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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 101/2013

de 10 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Augusto José Pestana Saraiva 
Peixoto como Embaixador de Portugal não residente no 
Montenegro.

Assinado em 27 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de setembro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 102/2013

de 10 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe José Augusto de Jesus Duarte 
como Embaixador de Portugal não residente na República 
das Seychelles.

Assinado em 27 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de setembro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 103/2013
de 10 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe José Augusto de Jesus Duarte 
como Embaixador de Portugal não residente no Reino da 
Suazilândia.

Assinado em 27 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de setembro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 104/2013
de 10 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe João Manuel Mendes Ribeiro 
de Almeida como Embaixador de Portugal não residente 
em Santa Lúcia.

Assinado em 27 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de setembro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 130/2013
de 10 de setembro

O Regulamento (UE) n.º 305/2011 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 9 de março de 2011, que estabelece 
condições harmonizadas para a comercialização dos produ-
tos de construção e que revoga a Diretiva n.º 89/106/CEE 
do Conselho, de 21 de dezembro de 1988, visa garantir que 
a colocação no mercado de produtos de construção obedece 
a regras harmonizadas para a expressão do desempenho 
dos produtos correspondente às suas características essen-
ciais, de acordo com especificações técnicas harmonizadas 
elaboradas em função dos requisitos básicos das obras de 
construção, estabelecidas no referido regulamento e que 
substitui a legislação vigente nesta matéria.

Além disso, o mencionado regulamento define as con-
dições necessárias para a aposição da marcação CE nos 
produtos de construção em conformidade com os prin-
cípios gerais definidos na legislação da União Europeia, 
nomeadamente o Regulamento (CE) n.º 765/2008 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, 
cuja execução na ordem jurídica interna é assegurada pelo 
Decreto -Lei n.º 23/2011, de 11 de fevereiro, e a Decisão 
n.º 768/2008/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 9 de julho de 2008.

A marcação CE significa a conformidade do produto de 
construção com o desempenho declarado pelo fabricante, 
criando as condições para a livre circulação desses produtos 
em todo o Espaço Económico Europeu e na Turquia.

Ainda que o regulamento comunitário seja obrigatório 
e diretamente aplicável, torna -se necessário assegurar a 
sua efetiva execução na ordem jurídica interna, pelo que o 
presente decreto -lei adota as disposições necessárias para 
a concretização das exigências específicas cometidas aos 
Estados -Membros.

Este decreto -lei define, nomeadamente, a forma de re-
presentação no Comité Permanente da Construção, os me-
canismos de avaliação dos organismos de avaliação técnica 
e dos organismos notificados e a entidade competente para 
a sua designação e notificação, a entidade constituída como 
Ponto de Contacto para produtos do setor da construção, 




